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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES Nº 10604 

RECORRENTES:  CENTRO DE ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO 

LTDA INSCRIÇÃO MUNICIPAL 1663004 CNPJ 18108710000103 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio da Notificação de Exclusão do 

Simples Nacional nº 10604 lavrado por ter sido constatado durante a ação fiscal 

documentada nos autos do processo nº 030008526/2019 que o contribuinte não 

emitiu Nota Fiscal de Serviços eletrônica para parte dos serviços prestados de 

janeiro de 2014 a agosto de 2017.  

A irregularidade constatada pelo Fiscal foi apurada analisando o Livro de 

Matrículas e o sistema de Notas Fiscais da Secretaria de Fazenda. 

Em sede de impugnação, a empresa alega inobservância do devido processo 

legal, ampla defesa e do princípio da preservação da empresa. 

Alega também não ter ocorrido interposição de pessoas na constituição da 

empresa. 

A decisão de primeira instância rejeitou os argumentos da Impugnação 

demonstrando os dispositivos legais infringidos pela conduta da impugnante, 

notadamente os que demonstram a obrigatoriedade de emissão de documentos 

fiscais para empresas optantes do Simples Nacional e o consequente 

desenquadramento do regime nos casos de descumprimento por parte das 

empresas. 

Explicou ainda não ter havido prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla 

defesa.  
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Contra essa decisão o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 

24/11/2020 fundamentando sua irresignação da seguinte forma: 

Que não há nos autos prova de que a empresa está constituída por interpostas 

pessoas. 

Que a exclusão do regime só pode ocorrer após a decisão definitiva no processo. 

Que houve cerceamento de defesa. 

Que a configuração de prática reiterada capaz de excluir o contribuinte do 

Simples Nacional diz respeito à conduta que já tenha sido objeto de prévia 

autuação em outra ação fiscal. 

Que como essa foi a primeira fiscalização ocorrida sobre a empresa, não se pode 

falar em prática reiterada. 

Que não foi intimada da exclusão do Simples Nacional e, portanto, não pode se 

defender.  

É o relatório. 

Passo a analisar a matéria devolvida para este Conselho. 

A Notificação guerreada tem como fundamento a não emissão reiterada por 

parte da empresa CENTRO DE ENSINO BABYLANDIA E ATUAÇÃO LTDA de 

documentos fiscais e, portanto, outros assuntos, ainda que ostentem algum grau 

de conexão com o assunto objeto do presente processo serão analisados em 

processo administrativo próprio. 

A fiscalização conseguiu comprovar que entre 2014 e 2018 o número de alunos 

matriculados na escola foi significativamente maior que o número de notas fiscais 

emitidas e que, portanto, o contribuinte emitiu notas fiscais em quantidade 
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significativamente menor que a receita auferida, descumprindo frontalmente os 

seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 123: 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 

ficam obrigadas a:  

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções 

expedidas pelo Comitê Gestor 

A referida Lei Complementar segue atestando a competência da Secretaria de 

Fazenda de Niteroi para fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias 

principais e acessórias. 

Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e 

acessórias relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses 

previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das 

Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a 

localização do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na 

competência tributária municipal, a competência será também do respectivo Município.” 

Dessa forma, o descumprimento da obrigação acessória representada pela 

emissão de notas fiscais configura infração prevista na lei que regula o regime do 

Simples Nacional, ocasionando a seguinte consequência extraída do aludido 

diploma legal: 

 Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á 

quando: (...)  

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 

26; 

PROCNIT
Processo: 30/0018926/2019
Fls: 121



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  30/0018926/2019 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

A peça recursal não apresentou qualquer fato ou argumento apto a infirmar a 

constatação que fundamentou a exclusão do regime simplificado acerca da não 

emissão das notas fiscais.  

A definição de conduta reiterada vem descrita no mesmo artigo 29: 

§ 9º Considera-se prática reiterada, para fins do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento; ou 

II - a segunda ocorrência de idênticas infrações, caso seja constatada a utilização de 

artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização 

em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo. 

Carece de fundamento legal a interpretação dada pela Recorrente ao conceito de 

conduta reiterada que se encontra descrito no corpo da Notificação nº 10604. 

Vislumbrando a perfeita subsunção dos fatos ocorridos à norma proibitiva, ao 

Fiscal autuante restou aplicar a sanção prevista em lei lavrando a Notificação ora 

discutida determinando a exclusão do contribuinte do regime simplificado. 

Os fatos apurados bem como os fundamentos que justificaram tal medida 

encontram-se descritos no corpo do referido documento fiscal em detalhamento 

mais que suficiente para sua compreensão e com a respectiva exposição das 

consequências jurídicas previstas, das quais também não pode se afastar o Fiscal 

autuante.  

A peça recursal sugere que o contribuinte deveria ter sido fiscalizado e autuado 

em outra ação fiscal para que se pudesse cogitar um comportamento reiterado, 

em pleito sem qualquer fundamento legal que não merece prosperar. 
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Da mesma forma, as genéricas alegações de cerceamento de defesa encontram 

óbice na leitura do corpo da Notificação que expõe claramente o reiterado 

descumprimento de obrigação acessória que justificou o ato.  

Notificado o contribuinte da exclusão de ofício do Simples Nacional, iniciou-se 

prazo para sua defesa, efetuada no âmbito do processo administrativo tributário 

perante a Secretaria Municipal de Fazenda, de acordo com a LC 123/06: 

Art. 39.  O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do órgão 

julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento, o 

indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, observados os dispositivos legais atinentes aos 

processos administrativos fiscais desse ente. 

 

Sobre a retroatividade dos efeitos da exclusão do regime simplificado, vale 

ressaltar que decorre diretamente da aplicação da legislação pertinente aos casos 

de exclusão de ofício: 

Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 

26; 

E a sequência do mesmo artigo 29 explica o marco temporal de início dos efeitos: 

§ 1o  Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá efeitos 

a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e 

favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes. 

Não é outro o entendimento do STJ em análise de caso similar em que se 

reconheceu a retroação dos efeitos à data de um mês após a ocorrência da 
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circunstância ensejadora da exclusão no julgamento do Resp 1124507/MG, cuja 

ementa transcrevo: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 

SÚMULA 284/STF. LEI 9.317/96. SIMPLES. EXCLUSÃO. ATO DECLARATÓRIO. 

EFEITOS RETROATIVOS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 15, 

INCISO II, DA LEI 9.317/96. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO 

NO ARTIGO 543-C DO CPC. 1. Controvérsia envolvendo a averiguação acerca da data 

em que começam a ser produzidos os efeitos do ato de exclusão do contribuinte do regime 

tributário denominado SIMPLES. Discute-se se o ato de exclusão tem caráter meramente 

declaratório, de modo que seus efeitos retroagiriam à data da efetiva ocorrência da situação 

excludente; ou desconstitutivo, com efeitos gerados apenas após a notificação ao 

contribuinte a respeito da exclusão. 2. Não merece conhecimento o apelo especial quanto 

às alegações de contrariedade aos artigos 458 e 535 do CPC, porquanto a recorrente 

apresentou argumentação de cunho genérico, sem apontar quais seriam os vícios do 

acórdão recorrido, que justificariam sua anulação. Incidência da Súmula 284/STF. 3. No 

caso concreto, foi vedada a permanência da recorrida no SIMPLES ao fundamento de que 

um de seus sócios é titular de outra empresa, com mais de 10% de participação, cuja 

receita bruta global ultrapassou o limite legal no ano-calendário de 2002 (hipótese prevista 

no artigo 9º, inciso IX, da Lei 9.317/96), tendo o Ato Declaratório Executivo n. 505.126, 

de 2/4/2004, da Secretaria da Receita Federal, produzido efeitos a partir de 1º/1/2003. 4. 

Em se tratando de ato que impede a permanência da pessoa jurídica no SIMPLES em 

decorrência da superveniência de situação impeditiva prevista no artigo 9º, incisos III a 

XIV e XVII a XIX, da Lei 9.317/96, seus efeitos são produzidos a partir do mês 

subsequente à data da ocorrência da circunstância excludente, nos exatos termos do artigo 

15, inciso II, da mesma lei. Precedentes. 5. O ato de exclusão de ofício, nas hipóteses 

previstas pela lei como impeditivas de ingresso ou permanência no sistema SIMPLES, em 

verdade, substitui obrigação do próprio contribuinte de comunicar ao fisco a 

superveniência de uma das situações excludentes. 6. Por se tratar de situação excludente, 
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que já era ou deveria ser de conhecimento do contribuinte, é que a lei tratou o ato de 

exclusão como meramente declaratório, permitindo a retroação de seus efeitos à data de 

um mês após a ocorrência da circunstância ensejadora da exclusão. 7. No momento em 

que opta pela adesão ao sistema de recolhimento de tributos diferenciado pressupõe-se que 

o contribuinte tenha conhecimento das situações que impedem sua adesão ou permanência 

nesse regime. Assim, admitir-se que o ato de exclusão em razão da ocorrência de uma das 

hipóteses que poderia ter sido comunicada ao fisco pelo próprio contribuinte apenas 

produza efeitos após a notificação da pessoa jurídica seria permitir que ela se beneficie da 

própria torpeza, mormente porque em nosso ordenamento jurídico não se admite 

descumprir o comando legal com base em alegação de seu desconhecimento. 8. Recurso 

afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, provido. 

Para a hipótese ora julgada a notificação de exclusão do regime simplificado deve 

produzir efeitos retroativos à da data da infração, dada sua natureza de ato 

meramente declaratório, mas somente após a decisão definitiva no processo de 

exclusão. 

Diversamente do que propõe a recorrente, o ato declaratório de exclusão do 

Simples Nacional não se revestiu de definitividade quando de sua emissão, tendo 

lhe sido outorgada a possibilidade de, apoiado nos princípios do contraditório e 

ampla defesa que governam o Processo Administrativo Tributário em Niterói, 

exercer plenamente sua irresignação e até mesmo desconstituir seus efeitos, no 

caso de um julgamento favorável. 

Não merecem, portanto, prosperar as argumentações preliminares de ofensa ao 

contraditório de ampla defesa neste processo de exclusão do regime simplificado. 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO, mantendo a notificação guerreada. 
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Niterói, 03 de janeiro de 23  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 02/01/2023 10:42

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 02/01/2023 10:42
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RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: CENTRO ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO. RECURSO 
VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS NO 
PERÍODO DE JANEIRO DE 2014 A AGOSTO DE 2017. ALEGAÇÕES REFERENTES 
À CARACTERZAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO QUE NÃO TEM RELAÇÃO COM O 
MOTIVO ENSEJADOR DA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL NO CASO DOS 
PRESENTES AUTOS. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NOS ART. 29, INCISO XI, E 26, 
INCISO I, DA LC Nº 123/2006. DEFINIÇÃO DE PRÁTICA REITERADA, CONTIDA 
NO § 9º DO ART. 29 DA LC Nº 123/2006, QUE DIFERE DO CONCEITO DE 
REINCIDÊNCIA DO ÂMBITO PENAL. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE PARA FINS DE APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES E APLICAÇÃO 
DA EXCLUSÃO DO REGIMES SIMPLIFICADO. MANUTENÇÃO DA NOTIFICAÇÃO 
DE EXCLUSÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão de primeira 

instância proferida pelo Coordenador de Tributação que indeferiu a impugnação 
manejada pelo sujeito passivo, mantendo a exclusão do contribuinte do regime do 
Simples Nacional. 

 
A decisão de primeira instância (fls. 70), fundamentada no parecer de fls. 

61/69, considerou que: 
- não cabe a alegação de que não existiria um termo de exclusão, tendo em 

vista o disposto no art. 4º da Resolução CGSN nº 15; 
- o contencioso administrativo referente à exclusão de ofício do Simples 

Nacional é de competência do ente que efetuou a exclusão, no termos do art. 39 da 
LC nº 123/2006; 

- inciso V do art. 29 da LC nº 123/2006 estabelece a exclusão do contribuinte 
do regime simplificado quando tiver sido constatada prática reiterada de infração 
ao disposto na referida lei complementar; 

- no caso dos autos, a exclusão foi motivada pela falta de emissão de notas 
fiscais de serviços pelo contribuinte, que constitui descumprimento de obrigação 
acessória prevista no art. 26, inciso I, da LC nº 123/2006; 

- em consulta à base de dados do sistema de notas fiscais da SMF, verifica-se 
ser incontroversa a falta de emissão de notas fiscais, ao se confrontar os valores do 
sistema com os valores destacados no Livro de Matrículas (fls. 212 do processo de 
ação fiscal nº 030008526/2019); 

- não foram trazidas provas aos autos dos valores que o contribuinte reputa 
como corretos quanto às receitas brutas a ser consideradas. 
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Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, a impugnante 
apresentou Recurso Voluntário (fls. 78/111), argumentando que: 

- a empresa sempre procurou cumprir corretamente as suas obrigações 
fiscais; 

- procedeu de forma incorreta, contudo, a exclusão do regime simplificado 
inviabilizará o funcionamento do contribuinte; 

- não existe provas nos autos suficientes para comprovar o objetivo de 
locupletação ilícita por parte da recorrente; 

- não existe possibilidade de imputação de interposta pessoa, sendo que a 
administração é realizada separadamente; 

- os sócios exercem suas posições de administração, sem que haja controle de 
uma empresa em outra; 

- o desenquadramento da recorrente do regime simplificado foi realizado de 
plano, sem oportunizar a defesa do contribuinte; 

- foram lavrados autos de infração indevidamente, sem esperar eventual 
decisão definitiva desfavorável ao contribuinte; 

- o conceito de infração reiterada abrange somente uma infração constatada 
em nova auditoria e que já tenha sido penalizada anteriormente, com formalização 
através de notificação ou auto de infração; 

- não houve prática reiterada no caso dos autos, pois foi a primeira vez que a 
recorrente foi fiscalizada; 

- não é possível aferir a data da efetiva caracterização da prática reiterada de 
infração pela falta de emissão de documento fiscal; 

- não existe motivo determinante para a exclusão da recorrente do regime 
simplificado; 

- não houve comprovação de dolo ou de utilização de meio ardil para 
dificultar a fiscalização, não tendo sido ocultadas informações com o intuito de 
suprimir ou reduzir o pagamento de tributo; 

- não foram obedecidas as regras do procedimento de exclusão previstas na 
Resolução CGSN nº 140/2018 e na LC nº 123/2006; 

- não existe no processo de ação fiscal um termo de exclusão, mas somente 
uma notificação que informa a exclusão de ofício; 

- para que a notificação produzisse efeitos, a recorrente deveria ser 
regularmente intimada; 

- da leitura do relato do auto de infração, pode-se concluir que a fiscalização 
já partiu da premissa de que a impugnante havia sido excluída do Simples Nacional; 

- não foi preenchido o requisito de validade do ato administrativo de 
exclusão, não tendo sido cientificada a recorrente do termo de exclusão; 

- o ato de desenquadramento da recorrente como optante pelo Simples 
Nacional foi cancelado de plano, sem oportunizar o direito de defesa do 
contribuinte; 

- o art. 83, §3º, da Resolução CGSN nº 140/2018, determina que o termo de 
exclusão somente se tornará efetivo quando a decisão definitiva for desfavorável ao 
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contribuinte, razão pela qual o município poderia autuar a empresa somente após o 
trânsito em julgado do processo administrativo; 

- a determinação de exclusão da empresa do regime simplificado sem o 
devido processo legal, fere o princípio da preservação da empresa, previsto no art. 
170, inciso IX, da CF; 

- deve ser observado o princípio da capacidade contributiva, que fundamenta 
o tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte;  

- não restou configurada a existência de um grupo econômico, tendo em vista 
que não ficou comprovado a existência de uma unidade diretiva comum, sendo certo 
que a simples comunhão societária ou presença de sócios em comum não são 
suficientes para caracterizar um grupo econômico. 

 
A recorrente requer, portanto, o provimento do recurso voluntário, com a 

anulação da notificação fiscal de exclusão e a reinclusão da empresa no regime do 
Simples Nacional. 

 
A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer às fls. 119/126, 

assinalando que: 
- outras matérias não relacionadas à falta de emissão de notas fiscais, ainda 

que possuem grau de conexão com os presentes autos, serão analisados em processo 
administrativo próprio; 

- a fiscalização comprovou que, entre os anos de 2014 e 2018, o número de 
alunos matriculados na escola foi significativamente maior que o número de notas 
fiscais emitidas e que, portanto, o contribuinte emitiu notas fiscais em quantidade 
menor que a receita auferida, descumprindo o disposto no art. 26, inciso I, da LC nº 
123/2006; 

- o descumprimento em questão enseja a aplicação do disposto no art. 29, 
inciso XI, da LC nº 123/2006, com a exclusão do contribuinte do Simples Nacional; 

- o recurso não apresenta qualquer fato ou argumento apto a infirmar a 
constatação que fundamentou a exclusão do regime simplificado; 

- a interpretação dada pelo contribuinte em relação à conduta reiterada não 
possui fundamento legal, estando em desacordo com o disposto no § 9º do art. 29 da 
LC nº 123/2006; 

- os fatos apurados pela fiscalização, bem como os fundamentos que 
justificam a exclusão do regime simplificado estão descritos no corpo da notificação 
fiscal, sendo suficientes para a sua compreensão, não havendo cerceamento do 
direito de defesa do contribuinte; 

- a retroatividade da produção de efeitos da exclusão decorre da norma 
expressa na LC nº 123/2006, art.  29, §1º; 

- a notificação de exclusão não se revestiu de definitividade quando de sua 
emissão, tendo o contribuinte exercido plenamente o seu direito de defesa. 
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A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

desprovimento do Recurso Voluntário. 
 
Relatados os autos, passa-se ao voto. 
 
VOTO 
 
Em sede de admissibilidade, constato que o recurso voluntário foi interposto 

tempestivamente, tendo em vista que o contribuinte tomou ciência da decisão de 
primeira instância no dia 30/10/2020 (fls. 20) e protocolou o recurso em 
24/11/2020 (fls. 78), portanto, dentro do trintídio previsto no art. 63 c/c art. 68 da 
Lei nº 3.368/2018. 

 
Inicialmente, entendo que não merecem ser examinadas as alegações 

referentes aos autos de infração correspondentes aos lançamentos dos créditos 
tributários do ISSQN, pois o presente litígio trata exclusivamente do procedimento 
de exclusão da recorrente do regime do Simples Nacional. 

 
Do mesmo modo, devem ser rejeitados, sem exame de mérito, os argumentos 

relativos à formação de grupo econômico, tendo em vista que a motivação da 
exclusão, como relatado da notificação inicialmente impugnada pela recorrente, 
consistiu na prática reiterada de infração à legislação referente ao Simples Nacional, 
caracterizada pela falta de emissão de notas fiscais de serviços no período de janeiro 
de 2014 a agosto de 2017. 

 
No que tange ao descumprimento da obrigação tributária acessória de 

emissão de notas fiscais de serviços, a recorrente não refuta o cometimento da 
infração, limitando-se, em sede recursal, a apontar aspectos do procedimento de 
exclusão que não teriam sido observados pela fiscalização, o que supostamente teria 
resultado em nulidade da notificação. 

 
Nesse sentido, em relação à alegação de inexistência de termo de exclusão, 

deve-se salientar que a notificação fiscal impugnada inicialmente consiste no ato 
administrativo que inicia o procedimento de exclusão, que somente se efetivará 
quando do trânsito administrativo em julgado com decisão desfavorável ao 
contribuinte. 

 
Desse modo, no presente momento, a recorrente ainda não foi excluída do 

Simples Nacional, pois o processo administrativo litigioso que trata da exclusão do 
referido regime está sendo analisado por este Conselho de Contribuintes, com 
garantida do direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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Deve-se registrar que o exercício do direito de defesa da exclusão do regime 
simplificado está consubstanciado justamente nos autos do presente processo, em 
que o contribuinte, em duas instâncias administrativas, buscar defender a sua 
manutenção no regime do Simples Nacional, apresentado os argumentos e teses que 
entende cabíveis. 

 
Com efeito, cabe enfatizar que o registro no portal do Simples Nacional da 

efetiva exclusão do regime simplificado do contribuinte somente ocorrerá após o 
trânsito em julgado do presente processo e se a decisão for contrária à recorrente. 

 
Quanto à motivação para a exclusão do regime simplificado, o art. 29, inciso 

XI, da LC nº 123/2016, determina a exclusão do contribuinte do Simples Nacional 
quando tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto na própria lei 
complementar. 

 
Em relação à definição de “prática reiterada”, o § 9º do art. 26 da LC nº 

123/2006 dispõe que: 
 

“Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples 
Nacional dar-se-á quando: 
(...) 
XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no 
inciso I do caput do art. 26; (...) 
§ 9º Considera-se prática reiterada, para fins do disposto nos 
incisos V, XI e XII do caput: 
I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, 
consecutivos ou alternados, de idênticas infrações, inclusive de 
natureza acessória, verificada em relação aos últimos 5 (cinco) 
anos-calendário, formalizadas por intermédio de auto de 
infração ou notificação de lançamento; ou 
II - a segunda ocorrência de idênticas infrações, caso seja 
constatada a utilização de artifício, ardil ou qualquer outro meio 
fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em erro, com 
o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo. 

 
Inicialmente, verifica-se que os incisos I e II do § 9º do art. 26 da LC nº 

123/2006 estão ligados pela conjunção “ou”, o que denota que basta a configuração 
de um dos incisos para caracterizar a prática reiterada de infração. 

 
Outros aspecto relevante, relacionado ao inciso I, é o de que para configurar 

a “prática reiterada” a fiscalização deve apurar, em relação aos último cinco anos-
calendário, a ocorrência, em dois ou mais períodos de apuração, consecutivos ou 
alternados, de idênticas infrações, que podem ser de natureza acessória, e que 
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devem ser formalizadas por meio de auto de infração ou de notificação de 
lançamento.  

 
Desse modo, tendo em vista que, no caso do Simples Nacional, o período de 

apuração é mensal e que a falta de emissão de notas fiscais de serviços configura 
descumprimento de obrigação tributária acessória, caso o contribuinte deixe de 
emitir notas fiscais de serviços em dois ou mais meses, consecutivos ou não, restará 
configurada a prática reiterada prevista no dispositivo supra transcrito. 

 
No caso em litígio, o auditor fiscal apurou, durante a ação fiscal realizada no 

estabelecimento escolar, que a recorrente cometeu infração prevista expressamente 
no art. 26, inciso I, da LC nº 123/2006, qual seja, a falta de emissão de notas fiscais 
de serviços no período de janeiro de 2014 a agosto de 2017, tendo sido lavrado auto 
de infração regulamentar nº 56487 (fls. 210/212 do processo de ação fiscal nº 
030008526/2019), restando configurada, portanto, a prática reiterada de infração 
à LC nº 123/2006. 

 
Neste sentido, relevante anotar que a prática reiterada de infração, para fins 

de aplicação da LC nº 123/2006, não corresponde ao conceito reincidência existente 
no direito penal, que pressupõe um novo crime praticado após uma decisão 
condenatória transitada em julgado por prática do mesmo crime.  

 
Assim, não é necessário que o contribuinte seja autuado duas vezes, nos 

últimos cinco anos, por cometimento de mesma infração, com trânsito em julgado, 
para que seja caracterizada a “prática reiterada”.  

 
Como visto, o inciso I do § 9º do art. 26 da LC nº 123/2006 não estabelece 

essas condições, bastando que um único auto de infração ou notificação de 
lançamento consigne a mesma infração descumprida pelo contribuinte, em dois ou 
mais períodos de apuração, para fins de caracterização da “prática reiterada”. Por 
conseguinte, ao contrário do que entende a recorrente, o Fisco não está obrigado a 
fiscalizar o contribuinte duas vezes em cinco anos e aguardar o trânsito em julgado 
de eventuais processos administrativos para fins de aplicação do disposto no art. 29 
da LC nº 123/2006. Sobre o tema, transcrevo, ainda, a seguinte decisão: 

  
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. EXCLUSÃO DO SIMPLES 
NACIONAL POR 10 ANOS, COM FUNDAMENTO NA PRÁTICA 
REITERADA DE INFRAÇÃO LEGAL, COM EMPREGO DE ARTIFÍCIO, 
ARDIL OU QUALQUER OUTRO MEIO FRAUDULENTO. SENTENÇA 
QUE AFASTOU A CONFIGURAÇÃO DA REITERAÇÃO E DO 
EMPREGO DE MEIO INIDÔNEO, MANTENDO A EXCLUSÃO, PELO 
PRAZO DE TRÊS ANOS. RECURSO DE AMBAS AS PARTES.   
(...) 
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- A Lei Complementar nº 123/2006, com a modificação trazida 
pela Lei Complementar nº 139/11, define em seu artigo 29, § 9º a 
"prática reiterada" e não confia embasamento para a alegação de 
que a reiteração somente se verifica a partir da existência de 
mais de um Auto de Infração e em face do qual não caiba mais 
recurso. –  
(...) RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.” 
(TJ-RJ, AC nº 0129223-03.2020.8.19.0001, 15ª Câmara Cível, Rel. 
Des. Maria Regina Fonseca Nova Alves, julgado em 03/10/2022) 

 
Nos autos do referido processo, a eminente Relatora destacou seguinte no 

seu voto: 
 

“(...) não se pode pretender imprimir interpretação 
indevidamente ampliativa e benevolente a uma regra que busca 
garantir a própria continuidade do sistema àqueles que atuam de 
boa-fé no cumprimento da legislação. 
Assim, a prática de conduta contrária à norma legal, repetida 
durante meses e anos seguidos é o suficiente para comprovar a 
reiteração exigida pela lei e justificar a exclusão da sociedade 
empresária do regime do Simples Nacional.” 

 
Desse modo, tendo em vista o disposto no art. 29, inciso XI, c/c art. 26, inciso 

I, da LC nº 123/2006, correta a exclusão da recorrente do regime do Simples 
Nacional, em face do cometimento reiterado de infração ao disposto na referida lei 
complementar, consistente na falta de emissão de notas fiscais no período de janeiro 
de 2014 a agosto de 2017. 

 
O entendimento exposto no presente voto encontra-se em consonância com 

a jurisprudência dos nossos tribunais, como se infere do seguinte julgado: 
   

“Ementa: Ação anulatória. Exclusão do Simples Nacional. Falta 
reiterada de emissão de notas fiscais. Previsão no artigo 29 da Lei 
Complementar nº 123/06 e no §6º do art. 76 da Resolução do 
Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) nº 94/2011. No caso, 
a apelada deixou de emitir notas fiscais relacionadas ao período 
de fevereiro a julho de 2013, em dois períodos distintos. Tem-se 
por confirmada a ocorrência de prática reiterada de não emissão 
de documentos fiscais de prestação de serviços e, portanto, 
justificada sua exclusão. Assim, presume-se a legalidade do ato 
da Administração que procedeu à exclusão da apelada desse 
regime de arrecadação. Saliente-se que tal ato não se deu sem o 
exercício do direito de defesa. Conforme narrativa da inicial, em 
face do Termo de Exclusão foi apresentada impugnação 
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administrativa e posterior recurso, ambos indeferidos. Verifica-
se, portanto, a regularidade do procedimento administrativo, 
inclusive no que tange à motivação, já que incontroversa a não 
emissão de notas fiscais. Reforma da sentença de rigor. Dá-se 
provimento ao recurso, reformando-se a sentença atacada e 
invertendo-se a sucumbência, nos termos do acórdão.” 
(TJ-SP, AC nº 1071260-97.2019.8.26.0053, 18ª Câmara de Direito 
Público, Rel. Des. Beatriz Braga, julgado em 19/08/2020) 
 

No âmbito administrativo, este Conselho de Contribuintes também possui 
jurisprudência firmada no mesmo sentido do entendimento exarado neste voto, 
como se constata dos seguintes acórdãos: 

 
“EMENTA: ISS. Recurso Voluntário. Notificação de Exclusão do 
Simples Nacional. Reiterada ausência de emissão de Nota Fiscal 
de Serviço. Retroação dos efeitos da exclusão conforme §1 do Art. 
29 da LC 123/2006. Recurso Voluntário conhecido e desprovido.” 
(Acórdão nº 2887, processo 030/017309/2017 (Espelho 
030/011309/2021 – 1296º Sessão Ordinária, Rel. Luiz Alberto 
Soares, Decisão unânime, julgado em 24/11/2021) 
 
“EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário – Notificação de 
exclusão do Simples Nacional – Descumprimento reiterado de 
obrigação acessória – Inexistência de violação aos princípios do 
devido processo legal, ampla defesa e contraditório – Inteligência 
do art. 75 da Resolução CGSN n. 94/11 – Excesso de prazo na 
fiscalização – Parte interessada que não se desincumbiu do ônus 
da prova – Art. 13 do Decreto n. 10.487/09 – Inexistência de 
enriquecimento ilícito – Recurso conhecido e desprovido.” 
(Acórdão nº 2893, processo 030/010080/2017 – Espelho 
030/011106/2021 – 1297º Sessão Ordinária, Rel. Eduardo 
Sobral Tavares, Decisão unânime, julgado em 24/11/2021) 

 
Por fim, em relação aos argumentos expostos pela recorrente relativos ao 

princípio da preservação da empresa, cabe destacar que o referido princípio não é 
norteador do procedimento de exclusão do Simples Nacional estabelecido na LC nº 
123/2006, devendo a autoridade fiscal pautar-se no princípio da legalidade, não 
cabendo avaliação específica e individual da situação econômico-financeira de cada 
contribuinte e da projeção da atividade, para efeitos de apuração de irregularidades 
e de aplicação da exclusão do Simples Nacional. 

 
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 

Recurso Voluntário, mantendo-se a decisão proferida em primeira instância. 
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Niterói, 12/01/2022. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 18/01/2023 09:21

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 18/01/2023 09:21
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  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  23/01/2023 09:57:33

  Código de
Autenticação:  36E669120DBFE6C6-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/018.926/2019 - CENTRO DE ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.391ª SESSÃO              HORA: - 10:01h                               DATA: 18/01/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferreira
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Márcio Ferreira Teixeira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira

CC, em 18 de janeiro de 2023  
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
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ATA DA 1.391º SESSÃO ORDINÁRIA                                DATA: 18/01/2023

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/018.926/2019

Recorrente: Centro de Ensino Babylândia e Atuação Ltda 

Recorrido: Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Francisco da Cunha Ferreira

:DECISÃO  - Por unanimidade de votos a decisão foi no sentido do conhecimento e desprovimento do
recurso Voluntário, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.071/2023: -   "SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO.
RECURSO  VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS
NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2014 A AGOSTO DE 2017. ALEGAÇÕES REFERENTES À
CARACTERZAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO QUE NÃO TEM RELAÇÃO COM O MOTIVO
ENSEJADOR DA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL NO CASO DOS  PRESENTES
AUTOS. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NOS ART. 29, INCISO XI, E 26, INCISO I, DA LC Nº
123/2006. DEFINIÇÃO DE PRÁTICA REITERADA, CONTIDA NO § 9º DO ART. 29 DA LC Nº
123/2006, QUE DIFERE DO CONCEITO DE  REINCIDÊNCIA DO ÂMBITO PENAL.
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA  LEGALIDADE PARA FINS DE APURAÇÃO DE
IRREGULARIDADES E APLICAÇÃO  DA EXCLUSÃO DO REGIMES SIMPLIFICADO.
M A N U T E N Ç Ã O  D A  N O T I F I C A Ç Ã O
DE EXCLUSÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 18 de janeiro de 2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/018.926/2019 - "CENTRO DE ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA "

 

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

 

           Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do
recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.

          Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 18 de janeiro de 2023
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.071/2023: -    "SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO.
RECURSO  VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS
NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2014 A AGOSTO DE 2017. ALEGAÇÕES REFERENTES À
CARACTERZAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO QUE NÃO TEM RELAÇÃO COM O MOTIVO
ENSEJADOR DA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL NO CASO DOS  PRESENTES
AUTOS. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NOS ART. 29, INCISO XI, E 26, INCISO I, DA LC Nº
123/2006. DEFINIÇÃO DE PRÁTICA REITERADA, CONTIDA NO § 9º DO ART. 29 DA LC Nº
123/2006, QUE DIFERE DO CONCEITO DE  REINCIDÊNCIA DO ÂMBITO PENAL.
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA  LEGALIDADE PARA FINS DE APURAÇÃO DE
IRREGULARIDADES E APLICAÇÃO  DA EXCLUSÃO DO REGIMES SIMPLIFICADO.
MANUTENÇÃO DA NOTIFICAÇÃO  DE EXCLUSÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO
CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 24 de janeiro de 2023 

 

Documento assinado em 18/06/2023 12:01:43 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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NOME: CENTRO DE ENSINO BABYLA NDIA E ATUAÇA O LTDA  
ENDEREÇO:AV. PROFESSOR JOA O BRASIL, 30  
CIDADE: NITERO I BAIRRO: FONSECA CEP:24.210.480  

DATA: 03/07/2023                          PROC. 030/018926/2019 -CC  

  

                                                            

Senhor Contribuinte,  

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/018926/2019, o qual foi julgado no dia 

18/01/2023 e teve como decisão conhecimento e desprovimento do recurso 

voluntário.  

                                     Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram 

a decisão para ciência.  

  

Atenciosamente,  

  

Elizabeth N. Braga  

228625  

  

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 03/07/2023 14:36

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 03/07/2023 14:36
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